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Controle Consensual da Administração Pública: Instrumentos de consenso
administrativo e solução de conflitos
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 
(X) Sim ( ) Não 
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 
(X) Sim ( ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 
Sgunda-feira 19:00 

 22:30 
60 4 20 REGULAR 

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 
(X) Não ( ) Sim  Qual: 

 
PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 
( ) Sim (X) Não 
NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S) INSTITUIÇÃO 

 
EMENTA 

Evolução dos Sistemas de Controle da Administração Pública Administração. Mudança de paradigma: 
controle sansão X controle consensual. Métodos de solução extrajudicial de conflitos. 1 Administração 
Pública e Controle 2 Controle e Legalidade e Constitucionalidade 3 O Controle interno e externo. 4
Moralidade Administrativa e improbidade administrativa 5 Controle e Segurança Jurídica 6 Controle 

Ajustamento Disciplinar; 8 Métodos de Solução 
Consensual de conflitos aplicáveis à Administração Pública
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